
A gênese do dever-ser e do valor a partir da 
essência teleológica do trabalho

Fátima Maria Nobre Lopes
Universidade Federal do Ceará

Introdução

A temática acerca das categorias do valor e do dever-ser a partir 
da essência teleológica do trabalho é uma das questões centrais que 
Gÿorgy Luckács trata na sua Ontologia do Ser Social, obra essa que seria 
a introdução de um tratado sobre ética que não chegou a se efetivar. 
No entanto, a Ontologia tornou-se uma vasta obra sobre a teoria do 
gênero humano, na qual ele apresenta as categorias fundamentais da 
vida social dos homens, ao mesmo tempo em que resgata os delinea-
mentos centrais de uma ontologia deixada por Marx.

Desse modo, a Ontologia de Luckács trata principalmente das 
questões fundamentais do ser social, a partir das categorias do tra-
balho, reprodução, ideologia e estranhamento. A todas elas Lukcács 
atribui um caráter histórico e social, cuja constituição e fundamentos 
partem das ações e decisões alternativas dos próprios homens. No en-
tanto é o trabalho a categoria fundante de toda a processualidade do 
homem na sua vida social cuja essência consiste no estabelecimento 
de posições teleológicas compreendendo duas esferas: as teleologias 
primárias, que ocorrem no ato direto do trabalho, nas relações dos ho-
mens com a natureza; e as teleologias secundárias, que ocorrem nos 
complexos sociais decorrentes do trabalho, quer dizer, na superestru-
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tura, nas relações dos homens entre si. 
As teleológicas primárias e as secundárias tem um papel fun-

damental na práxis social dos homens, pois, é a partir delas que são 
estabelecidos o dever-ser do fim (cuja gênese ocorre no trabalho) e este, 
por sua vez, é orientado por valores.  Portanto, dever-ser e valores são 
partes constitutivas da vida social dos homens e, enquanto tais, tam-
bém são históricas e sociais. 

Enfim, por meio do trabalho e dos atos teleológicos primários e 
secundários, o homem destina um determinado rumo ao seu desen-
volvimento pessoal e social, impelido pelo dever-ser e por valores que 
irão levá-los a permanecer na sua particularidade ou irão contribuir 
para a sua elevação atingindo os autênticos valores éticos. É por isso 
que o dever-ser do fim e os valores tem um peso notável no desenvol-
vimento do gênero humano.

Posição teleológica do trabalho: 
gênese ontológica do dever-ser 

Segundo Lukács, os homens participam do destino da humani-
dade por meio das suas próprias ações e pensamentos. Mesmo as ações 
dos indivíduos singulares potencialmente afetam a sociedade inteira 
e, no limite, o próprio destino do gênero humano.  Portanto, a socia-
bilidade é consubstancial à natureza dos indivíduos que agem sempre 
em situações concretas cuja tessitura histórica é o próprio processo de 
objetivação/alienação (exteriorização)1.

Isso quer dizer que a consciência dos homens não é um simples 
epifenômeno das séries causais objetivas (quer sejam naturais ou pos-
tas) e sim que ela tem um papel decisivo no devir histórico do ser so-
cial graças à sua presença no trabalho ao estabelecer o fim (teleologia), 
escolher os meios e realizar a ação. É nesse sentido que Lukács afir-
ma sempre no decorrer da sua Ontologia que o trabalho, através da 
posição teleológica do homem, gera e fundamenta a sua vida social. 

1	 Na edição italiana da Ontologia de Lukács, o termo alienação tem o sentido de exteriorização, 
ao passo que os bloqueios à plena explicitação do gênero humano são caracterizados por 
estranhamento (que em nossa literatura brasileira ganha o nome de alienação). Por esse motivo 
sempre que utilizarmos a terminologia alienação neste artigo, colocaremos, entre parentes, a 
palavra exteriorização, posto que é este o sentido empregado na mencionada edição.
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Aqui emerge uma transformação não só na objetividade, mas também 
no sujeito que trabalha. Nesse processo de transformação postula-se 
a unidade ontológica entre objetivação e alienação (exteriorização) na 
qual podem ocorrer estranhamentos ou elevações do desenvolvimento 
social e da personalidade voltada ao para-si.  A ação dirigida para uma 
dimensão ou outra vai depender da escala de valores dos sujeitos da 
ação, pois, o processo de objetivação/alienação (exteriorização) impõe 
aos homens critérios para valoração tanto em relação ao trabalho em-si 
(no ato de transformar a natureza em objetos de uso) como em relação 
ao seu comportamento enquanto indivíduos.

Portanto, o homem através do trabalho e dos atos teleológicos im-
põe um determinado rumo ao seu desenvolvimento (pessoal e social). E 
aqui ele é “impelido por valores extremamente diversos, que determi-
nam a escolha entre conservação, reprodução ou superação” (Lukács, 
1981, p. 429). Lukács comenta que neste desenvolvimento os valores têm 
um peso notável, pois há aqueles que impelem os homens a permanecer 
na mera particularidade e há aqueles voltados para a construção da ge-
neridade humana para-si, que são os autênticos valores éticos.

É evidente que nesse âmbito são necessários tipos de compor-
tamentos que se tornam decisivos para o gênero humano. Lukács diz 
que “é reconhecido universalmente que o domínio do homem sobre 
os próprios instintos, afetos, etc, constitui o problema fundamental de 
qualquer disposição moral, desde os costumes e tradições até as for-
mas mais elevadas da ética”(Lukács, idem p. 54). O problema desses 
graus superiores Lukács afirma que irá discutir de forma detalhada 
na Ética. Mas no quadro da ontologia do ser social o domínio sobre 
os afetos já aparece nos estágios iniciais do trabalho, pois para o seu 
sucesso é preciso que o homem tenha domínio sobre si mesmo. Por-
tanto, o salto do homem enquanto ser biológico ao ser social através 
do trabalho provoca mudanças no seu comportamento, principalmen-
te em relação à posição teleológica e à sua realização pois a sua ação 
deve estar a serviço do fim estabelecido na respectiva posição. Temos 
aqui o surgimento de uma práxis caracterizada pelo dever-ser. Segundo 
Lukács “o momento determinante imediato de qualquer ação que vise 
a sua realização não pode deixar de ter a forma do dever-ser, uma vez 
que qualquer passo em direção à realização é decidido verificando se e 
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como ele favorece a obtenção do fim”(Lukács, idem p. 71).
Podemos perceber que o dever-ser na ontologia lukacsiana refere-

-se a uma ação em prol da obtenção do fim estabelecido na posição 
teleológica. É por isso que, para Lukács, a origem do dever-ser ocorre “a 
partir da essência teleológica do trabalho” (Lukács, idem p. 76. O grifo é 
nosso). Portanto, o processo do trabalho é guiado teleologicamente e o 
seu desenvolvimento consiste no aperfeiçoamento e na concretização 
do fim. E, aqui, o agir é orientado pelo dever-ser do fim que, sendo reali-
zado o máximo possível eleva o ser a níveis mais altos.

Não obstante, para Lukács, o dever-ser e os valores são uma cria-
ção do homem explicitados concretamente no seu processo sócio-his-
tórico, tanto em relação ao trabalho (no plano das teleologias primárias) 
de onde se origina ontologicamente o dever-ser, como em relação aos 
complexos sociais que daí derivam (no plano das teleologias secundárias).

No que se refere ao dever-ser no trabalho, a sua essência ontológica 
atua sobre “o sujeito que trabalha e determina o seu comportamento 
laborativo, mas não acontece apenas isto; ela determina também o seu 
comportamento em relação a si mesmo enquanto sujeito do processo de 
trabalho” (Lukács, idem p. 76-77). E nesse processo, a constituição do 
fim, do produto e dos meios, também determina a essência da postura 
subjetiva, ou seja, um trabalho só pode ter sucesso “quando cumprido 
sob o fundamento de uma grande objetividade, e por isso a subjetivi-
dade neste processo deve estar a serviço da produção” (Lukács, idem 
p. 77).  Naturalmente as qualidades do sujeito (habilidades, espírito 
de observação, tenacidade, etc.) influenciam no curso do processo de 
trabalho, porém todas as faculdades do homem que aí são mobilizadas 
devem estar sempre voltadas para o domínio efetivo desse processo. 
Se for preciso ocorrem até mesmo mudanças interiores, daí a necessi-
dade do autodomínio do homem nessa esfera do trabalho como efeito 
necessário do dever-ser do fim. 

Essas postulações de Lukács nos dizem claramente a influência 
do dever-ser do trabalho no comportamento do sujeito, agindo sobre 
ele e modificando-o. Por conseguinte, o ponto de partida determinante 
no trabalho é o comportamento efetivo do trabalhador independente de 
ter efeitos práticos ou não no interior do sujeito, apesar do dever-ser 
“promover e despertar algumas qualidades do homem que mais tarde 
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serão de grande importância para formas de práxis mais evoluídas” 
(Lukács, idem, p.77).  Lukács afirma que mesmo assim essas mudan-
ças no sujeito não envolvem, de imediato, a totalidade da sua pessoa, 
podem funcionar muito bem no trabalho enquanto tal, sem atingir 
o restante da vida do sujeito. Há grandes possibilidades de que isto 
aconteça, mas apenas possibilidades.

Porém em relação às teleologias secundárias, quando a finalidade é 
a de induzir outros homens a posições teleológicas que eles mesmos de-
verão realizar, a subjetividade de quem põe adquire um papel qualitati-
vamente diferente, e, nesse caso, a autotransformação do sujeito torna-se 
um objeto imediato das respectivas posições teleológicas cujo conteúdo, 
assim como no trabalho, é também um dever-ser. Certamente que essas 
posições se distinguem daquelas do processo de trabalho tanto por se-
rem mais complexas e também pela sua diversidade e qualidade.2

As derivações que podemos tirar dessa concepção remetem à 
seguinte constatação: quer seja no plano das teleologias primárias, 
quer seja no plano das secundárias, todas as ações estão relacionadas 
ao dever-ser. São atos, diz Lukács, “nos quais não é o passado na sua 
espontânea causalidade que determina o presente, mas, ao contrário, 
o objetivo futuro, teleologicamente posto, é o princípio determinante 
da práxis direcionada para ele” (Lukács, idem p. 78). Por isso torna-
-se importante o exame do dever-ser no trabalho com a sua função de 
efetivador do intercâmbio orgânico entre homem e natureza. Segundo 
Lukács essa relação tanto fundamenta a gênese do dever-ser em geral, 
no sentido da satisfação das necessidades do homem, como das suas 
formas específicas expressas na superestrutura social.

Lukács diz que o dever-ser, cuja gênese ontológica ocorre a partir 
da essência teleológica do trabalho, possui possibilidades diversas, tan-
to objetivas como subjetivas; no plano das teleologias primárias ou se-
cundárias. Quais delas e de que modo irão se tornar realidades sociais, 
“é uma coisa que depende do respectivo desenvolvimento concreto 
da sociedade e, as determinações concretas de tal desenvolvimento, é 
possível compreendê-las de maneira adequada somente post festum” 
(Lukács, idem, p.79). Em todo caso, o dever-ser está intimamente rela-
cionado ao valor, posto que este influi sobre as posições teleológicas, 
primárias ou secundárias, e também sobre os seus resultados.
2	 Lukács comenta que o aprofundamento dessa análise será feito na Etica. Porém o nosso 

autor faleceu antes de concretizar tal intento.
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O caráter social dos valores e a sua determinação 
no desenvolvimento do gênero humano.

Não há dúvida de que para Lukács o dever-ser e os valores são 
categorias do ser social e que estão ligados indissoluvelmente ao de-
senvolvimento do gênero humano em direção ao para-si e, portanto, 
a uma dimensão ética, cuja realização ocorre através do processo de 
objetivação/alienação (exteriorização). Esse processo, por meio da te-
leologia, dá origem a uma nova forma de objetividade humana. Aqui 
acontece a transformação do real e se desenvolve a práxis social de 
onde se origina e se fundamenta a questão dos valores e do dever-ser 
como momentos essenciais na determinação das escolhas e das posi-
ções teleológicas.

Apesar dessa íntima conexão entre dever-ser e valor Lukács diz 
que a questão dos valores deve ser discutida à parte, pois, é o valor que 
vai definir como válido ou inválido um produto final ou resultado de 
uma ação e também, como já mencionamos, ele influencia na posição 
do fim. Então cabe aqui a pergunta se o valor é propriedade objetiva 
de algo ou se é uma determinação puramente subjetiva e ainda qual é 
a sua gênese ontológica.

Lukács nos deixa bem claro que o valor é uma categoria pura-
mente social e que possui as dimensões objetiva e ao mesmo tempo 
subjetiva. Para ele, “não é possível, sem dúvida nenhuma, extrair o 
valor diretamente das propriedades naturais de um objeto” (Lukács, 
idem, p.79).3 Certamente que para isso é preciso a presença da consci-
ência humana e da posição teleológica; por outro lado, os valores têm 
também uma dimensão objetiva pois não se pode extraí-los do “nada” 
e também porque são partes moventes e movidas pelo complexivo 
desenvolvimento social. Portanto, os valores são potencialidades ob-
jetivas da materialidade, porém só podem ser atribuídos mediante a 
posição teleológica dos homens.

É importante compreendermos aqui o destaque de Lukács acer-
ca do caráter social do valor, pois, como já percebemos, os valores são 
uma criação humana e só existem mediante as qualidades dos objetos e 

3	 Em outro trecho Luckács diz  que “a natureza não conhece valores... a presença efetiva do 
valor, na realidade, se restringe ao ser social (Lukács, 1981, p.91)
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da sua objetivação através da práxis social dos homens. É nesse sentido 
que Lukács defende a ideia de que os valores só podem surgir através 
do processo de objetivação/alienação (exteriorização). A mera objeti-
vidade é, a princípio, indiferente ao valor, só quando é posta no siste-
ma de objetivações/alienações (exteriorizações) ela pode adquirir um 
valor. Portanto, os valores e o processo de valoração são puramente 
sociais. Lukács se refere aos valores materiais e também aos espirituais 
“como os estéticos ou éticos” (Lukács, idem, p.79). Em suma, todas as 
avaliações resultantes das decisões subjetivas, “estão ancoradas na ob-
jetividade social dos valores, no significado deles para o desenvolvimento 
objetivo da espécie humana” (Lukács, idem, p.129. O grifo é nosso).

Nessa objetividade social dos valores está contida a aprovação 
da posição teleológica. Uma faca tem valor, por exemplo, se ela corta 
bem. Então um objeto tem valor quando pode servir, de maneira ade-
quada, à satisfação da necessidade humana. Podemos encontrar aqui 
o ponto central do caráter social dos valores cuja gênese ontológica 
ocorre “no trabalho como produção de valores de uso (bens)” (Lukács, 
idem, p.84). Dito de outro modo, no processo do trabalho, por meio 
da posição teleológica, os homens escolhem entre o que é útil ou inú-
til para a satisfação das suas necessidades. Tal escolha ocorre, como 
já frisamos, mediante os valores atribuídos na posição do fim, no ato 
do trabalho. Esse processo consiste na transformação da natureza em 
objetos de uso.

Nesse momento Lukács está falando do modo mais elementar do 
valor que está ineliminavelmente ligado à existência natural do objeto 
que se torna valor de uso, na medida em que é útil à vida do homem, 
por meio da sua posição teleológica. Portanto, todos os valores de uso 
são produtos do trabalho. Lukács diz que em casos limites encontra-
mos até mesmo valores de uso na natureza, que não sejam produtos 
do trabalho como o ar, a terra, a madeira, etc. Mesmo assim eles só 
se tornam valores de uso mediante a posição teleológica do homem 
acompanhada do seu caráter de utilidade. E também esses mesmos 
objetos naturais podem ter novos valores à medida que são possibi-
lidades para a criação de produtos de trabalho, como por exemplo, a 
madeira da árvore que é utilizada na fabricação de cadeiras, casas, etc.

O valor de uso nesse contexto da formação social e enquanto meio 
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de satisfação das necessidades, é algo de objetivo. E essa objetividade 
não é diminuída pelo fato de que a utilidade tenha um caráter teleo-
lógico. Desse modo, o valor de uso não é simples resultado dos atos 
subjetivos, ele manifesta uma propriedade objetiva e social uma vez 
que é fundado a partir do trabalho.

Em que pese a gênese ontológica do trabalho como criador de 
valores de uso, a multiplicidade e a dinâmica das mediações que aí 
interferem fazem com que, no âmbito da superestrutura, os valores 
adquiram vários significados. Portanto, no plano das teleologias pri-
márias, na troca orgânica entre homem e natureza, a situação é muito 
mais simples e unívoca; mas no plano das teleologias secundárias o 
processo é muito mais complexo.

Lukács toma como exemplo o que Marx chama de “metamorfo-
se das mercadorias” que se refere à compra e venda de mercadorias 
resultantes do trabalho. Trata-se das relações mercantis baseadas no 
valor de troca e do dinheiro. Em suma, o trabalho simples (criador de va-
lores de uso) com o desenvolvimento da divisão do trabalho, determi-
nada pela tecnologia, ganha uma nova dimensão que predomina como 
valor de troca caracterizando a práxis econômica dos homens.

Por conseguinte essa práxis econômica é obra dos próprios in-
divíduos, pois ela é resultado de posições teleológicas singulares e de 
suas efetivações. Mas, a partir de certo nível, esses atos teleológicos se 
cristalizam numa totalidade processual que “já não é mais apreensí-
vel pelos sujeitos econômicos singulares... com efeito, na maioria dos 
casos, os homens dificilmente conseguem compreender bem as con-
seqüências das próprias decisões” (Lukács, idem, p.86). Lembramos 
que é nesse sentido que Marx, e depois Lukács, dizem que o homem 
faz a sua história sem ter uma consciência e um domínio total sobre ela, 
pois, os efeitos causais no âmbito dessa práxis sintetizam-se numa lei 
econômica “e deste modo retroagem sobre os atos singulares, determi-
nando-os, e o singular deve, sob pena de fracasso, adequar-se a tal lei” 
(Lukács, idem, p.86-87).

É nesse ponto que consiste o caráter objetivo do valor econômico. 
A sua objetividade em última instância, está fundado no trabalho, na 
troca orgânica com a natureza, porém a realidade objetiva do seu ca-
ráter de valor vai para além desse nexo elementar, pois o valor de uso 
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nesse contexto adquire uma dimensão de universalidade tornando-se 
abstrato ao ser destacado como valor de troca, assumindo, assim, a fun-
ção de guia das relações humanas.

Nesse sentido as leis da práxis econômica produzem e reprodu-
zem, na sua objetiva dialética processual, em nível sempre mais eleva-
do, o homem social, contribuindo para o seu desenvolvimento. Porém 
esse desenvolvimento das capacidades humanas deve estar adequado 
à produção. Aqui acontece o desenvolvimento social objetivo ao mes-
mo tempo em que também se dá o desenvolvimento do homem, mas, 
o desenvolvimento das capacidades não acompanha necessariamente 
o da personalidade, ao contrário pode aviltá-la, depreciá-la ao emergir 
o seu estranhamento. 	

É por isso que para Lukács, após Marx, o estranhamento é um 
fenômeno eminentemente social. Do mesmo modo o valor de troca “tem 
um caráter social puro... a sua existência e operatividade, enquanto 
tais, nada tem a ver com o ser físico, químico ou biológico” (Lukács, 
idem, p.142). É nesse sentido que para Marx e Lukács há a necessidade 
de superação dessa dimensão do trabalho, enquanto criador de valor 
de troca, que gera estranhamentos. Ao passo que defendem a positivi-
dade do trabalho enquanto criador de valores de uso pois é aqui que 
consiste o processo de objetivação/exteriorização como uma condição 
necessária e eterna do desenvolvimento do gênero humano. Somente 
o seu aspecto de valor de troca, ao gerar os estranhamentos, é que deve 
ser superado.

O importante dessa dimensão social do valor é que, segundo 
Lukács, “o desenvolvimento econômico é a espinha dorsal do progres-
so efetivo. Por isso os valores determinantes que se conservam ao lon-
go desse processo são sempre – conscientemente ou não - referentes a 
ele” (Lukács, idem, p. 98). Nesse sentido os valores têm um caráter social 
e um peso ontológico notável no desenvolvimento do gênero humano. Lukács 
comenta que apesar dessa constituição ontológica da esfera econômi-
ca e da sua função ontologicamente primária no âmbito das relações 
sociais, isso não implica uma hierarquia de valor. Ele quer apenas des-
tacar que a estrutura econômica é a base da superestrutura social, não 
podendo jamais ser o inverso. A partir dessa visão é possível compre-
ender o desenvolvimento genérico das categorias superiores. Nesse 
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desenvolvimento do gênero humano os valores se conservam na socie-
dade e se tornam partes integrantes da vida dos homens no seu proces-
so de produção e reprodução social. Eis a sua dimensão sócio-objetiva.

No entanto não podemos esquecer que esse caráter do valor, 
cristalizado na totalidade social é construído pela somatória causal 
de posições alternativo-teleológicas, ou seja, o valor econômico e os 
valores dos demais complexos sociais são postos em movimento ex-
clusivamente por meio dos atos teleológicos dos homens, embora a 
síntese desses atos escape, em parte ou totalmente, ao seu controle e 
resulte muitas vezes diferente da intenção inicial, pois as ações de cada 
sujeito interferem no resultado das ações dos outros e vice-versa. Mas 
é importante frisar que o processo social total tem um caráter apenas 
causal e não finalístico. 

Portanto, é preciso perceber que os valores têm por fundamen-
to ontológico o trabalho, acompanhado da sua base econômica, po-
rém são portadores de determinações para além deles. Decorre aqui 
uma dependência e, ao mesmo tempo, uma autonomia; uma conexão 
e uma heterogeneidade entre esses diversos valores, requerendo ações 
e meios diferentes para realizá-los. O importante é que os resultados 
adquiram o máximo de otimização possível.

Todo ato social é uma unidade sintética de elementos gerais e 
particulares. Cabe aos indivíduos escolherem as possibilidades volta-
das para a sua particularidade ou para o gênero humano. Aqui temos 
um salto para a ética, vai depender da escala de valores. É por isso que, 
segundo Lukács, os valores têm um grande peso no desenvolvimento 
do gênero humano e na possibilidade de se chegar ao para-si. 

Considerações Finais

Sintetizando as nossas considerações reafirmamos que o dever-
-ser é um fator determinante da práxis subjetiva do trabalho, ou seja, o 
sujeito do trabalho deve realizar sua atividade tendo em vista o dever-
-ser do fim estabelecido na posição teleológica. Ao mesmo tempo o 
dever-ser é uma categoria do ser social em geral uma vez que dessa 
determinação primária resulta uma objetividade social, determinada 
pelas teleologias secundárias que também requer um dever-ser. Mas 
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o dever-ser só pode cumprir essa função porque o que se pretende 
atingir tem valor para o homem. Dever-ser e valor são momentos de 
um mesmo complexo, porém o valor influi, sobretudo, sobre a posição 
do fim e é o critério de avaliação do produto realizado, ao passo que o 
dever-ser funciona mais como regulador do processo enquanto tal. Por 
conseguinte dever-ser e valor são categorias constitutivas do ser social, 
são distintas entre si e ao mesmo tempo estão inter-relacionadas, in-
fluenciando o destino da vida social dos homens.

Tal destino, é claro, vai depender das suas decisões alternativas 
que recebem impulsos tanto dos valores sociais como também singu-
lares. Portanto, o valor dessas decisões é determinado por uma verda-
deira intenção dos homens, tornada objetiva por meio da sua práxis, 
“intenção que pode orientar-se para o essencial ou para o contingen-
te, para aquilo que leva adiante ou que freia” (Lukács, idem, p. 98).4 
Portanto, diante das alternativas, quer sejam econômicas ou morais, 
dever-ser e valores podem ser postos negativa ou positivamente.

A sociedade atual pode conduzir para um ou outro caminho, 
pois, ela contém um patamar de possibilidades tanto para a geração e 
manutenção dos estranhamentos, como também para a sua superação 
através da elevação dos valores e do cumprimento do dever-ser do fim 
no seu sentido ontológico, conduzindo ao caminho do para-si. Sabe-
mos que o predomínio do individualismo egoísta, no mundo atual, 
dificulta muito esse alcance, porém não é impossível, pois, em muitos 
casos, decisões singulares podem se tornar generalizantes transfor-
mando o que é meramente pessoal “em leis gerais, normas, tradições, 
etc.” (Lukács, idem, p. 429).

Em suma, o desenvolvimento sócio-global possibilita o desen-
volvimento do gênero humano em direção ao para-si. A realização 
dessa possibilidade depende das decisões alternativas dos indivíduos 
que são feitas mediante critérios de valores, que influenciam o dever-
-ser do fim, tanto no plano das teleologias primárias, como no plano 
das teleologias secundárias.  Portanto, a adoção ou rejeição de certos 
valores podem romper uma determinada estrutura e contribuir para 
uma nova formação social. Segundo Lukács, os valores têm ou podem 
4	 Em outra passagem, Lukács diz que os indivíduos podem contribuir para a manutenção, 

rebaixamento ou elevação “do patamar já alcançado da generidade humana” (Lukács, 
idem, p.98).
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ter um grande peso na superação dos estranhamentos na sociedade atual 
e esses são justamente os valores éticos. É por isso que o nosso autor 
aponta uma dimensão ética na superação do estranhamento, no cami-
nho do para-si. 
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